
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.539.733 - RS (2015/0150462-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : IMPORTADORA E EXPORTADORA DE CEREAIS SA 
ADVOGADOS : HENRIQUE PEREIRA CARVALHO BERNARDES E 

OUTRO(S)
  SÉRGIO INÁCIO COELHO SILVA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ENTREGA DA 
GFIP. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. 
RECUSA NO FORNECIMENTO DE CND. LEGITIMIDADE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. MULTA DO 557, § 2º 
DO CPC.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 
1.042.585/RJ, da relatoria do Ministro Luiz Fux, sob o rito dos recursos 
repetitivos, consolidou entendimento segundo o qual o descumprimento 
de obrigação acessória, consistente na entrega de Informações à 
Previdência Social (GFIP), legitima a recusa do Fisco no fornecimento da 
Certidão Negativa de Débitos – CND, a teor do disposto no art. 32, IV, 
e § 10 da Lei 8.212/91, com a redação dada pela Lei 9.528/97. 

2. O STJ entende que deve ser aplicada a multa prevista 
no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte insurgir-se quanto à 
tema já decidido em julgado submetido à sistemática do art. 543-C do 
CPC.

Agravo regimental improvido com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
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Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.539.733 - RS (2015/0150462-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : IMPORTADORA E EXPORTADORA DE CEREAIS SA 
ADVOGADOS : HENRIQUE PEREIRA CARVALHO BERNARDES E 

OUTRO(S)
  SÉRGIO INÁCIO COELHO SILVA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela IMPORTADORA E 
EXPORTADORA DE CEREAIS S.A. contra decisão monocrática que apreciou 
recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 157, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE 
GFIP. APLICABILIDADE DO ART. 32, INC. IV C/C § 10, DA LEI 
8.212/91. OBRIGATORIEDADE. CERTIFICADO DE 
REGULARIDADE FISCAL. INCABIMENTO.

1. Segundo disposto no § 10 do art. 32 da Lei nº 8.212/91 a 
ausência de apresentação da GFIP é condição impeditiva para 
expedição da prova de inexistência de débito pelo INSS.

2. Ainda que o mero descumprimento de obrigação tributária 
acessória não implique a existência de débito, o que, por si só, não 
constituiria obstáculo à certificação pleiteada, existe lei que prevê a 
obrigatoriedade de apresentação de GFIP e, se acaso descumprida 
tal determinação, há impedimento à expedição da prova de 
inexistência de débito para com o INSS.

3. Não restando dúvidas quanto à não apresentação de GFIP 
em várias oportunidades, impõe-se a aplicação do art. 32, inc. IV c/c 
§ 10 da Lei 8.212/91.

Portanto, legítima a recusa da autoridade fazendária em 
expedir o Certificado de Regularidade Fiscal".

A decisão agravada não conheceu do recurso especial da agravante nos 
termos da seguinte ementa (fl. 243, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ENTREGA DA GFIP. 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. RECUSA NO 
FORNECIMENTO DE CND. LEGITIMIDADE. ENTENDIMENTO 
FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
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CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO". 

Aduz o agravante que "(...) o mero descumprimento por parte do 
contribuinte de realizar este dever instrumental de emitir a GFIP NÃO 
CONSTITUI O CRÉDITO TRIBUTÁRIO, não possui qualquer exigibilidade, não 
sendo, assim, impedimento para o fornecimento de certidão negativa, ou positiva 
com efeitos de negativa, de débitos tributário, nos termos dos art. 205 e 206 do 
CNT." (fls. , e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.539.733 - RS (2015/0150462-2)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ENTREGA DA 
GFIP. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. 
RECUSA NO FORNECIMENTO DE CND. LEGITIMIDADE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. MULTA DO 557, § 2º 
DO CPC.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 
1.042.585/RJ, da relatoria do Ministro Luiz Fux, sob o rito dos recursos 
repetitivos, consolidou entendimento segundo o qual o descumprimento 
de obrigação acessória, consistente na entrega de Informações à 
Previdência Social (GFIP), legitima a recusa do Fisco no fornecimento da 
Certidão Negativa de Débitos – CND, a teor do disposto no art. 32, IV, 
e § 10 da Lei 8.212/91, com a redação dada pela Lei 9.528/97. 

2. O STJ entende que deve ser aplicada a multa prevista 
no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte insurgir-se quanto à 
tema já decidido em julgado submetido à sistemática do art. 543-C do 
CPC.

Agravo regimental improvido com aplicação de multa.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações da agravante.

Conforme demonstrado na decisão agravada, a Primeira Seção do STJ, 
no julgamento do REsp 1.042.585/RJ, da relatoria do Ministro Luiz Fux, sob o rito dos 
recursos repetitivos, consolidou entendimento segundo o qual o descumprimento de 
obrigação acessória, consistente na entrega de Informações à Previdência Social 
(GFIP), legitima a recusa do Fisco no fornecimento da Certidão Negativa de Débitos – 
CND, a teor do disposto no art. 32, IV, e § 10 da Lei 8.212/91, com a redação dada 
pela Lei 9.528/97. 

A propósito a ementa do referido julgado:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, 
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DO CPC. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ENTREGA 
DA GFIP (LEI 8.212/91). ALEGAÇÃO DE DESCUMPRIMENTO 
DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA 
ENTRE OS VALORES DECLARADOS E OS EFETIVAMENTE 
RECOLHIDOS. CRÉDITO TRIBUTÁRIO OBJETO DE 
DECLARAÇÃO DO CONTRIBUINTE. RECUSA NO 
FORNECIMENTO DE CND. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO C. STF.

1. A Lei 8.212/91, com a redação dada pela Lei 9.528/97, 
determina que o descumprimento da obrigação acessória de 
informar, mensalmente, ao INSS, dados relacionados aos fatos 
geradores da contribuição previdenciária, é condição impeditiva 
para expedição da prova de inexistência de débito (artigo 32, IV e § 
10).

2. A Lei 8.212/91, acaso afastada, implicaria violação da 
Súmula Vinculante 10 do STF: "Viola a cláusula de reserva de 
plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal 
que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de 
lei ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo 
ou em parte." 3. A divergência entre os valores declarados nas 
GFIP's 04/2002, 06/2002, 07/2002, 08/2002, 09/2002, 10/2002, 
11/2003, 12/2003 e 01/2003 (fls. 121) e os efetivamente recolhidos 
também impede a concessão da pretendida certidão de regularidade 
fiscal, porquanto já constituídos os créditos tributários, bastando que 
sejam encaminhados para a inscrição em dívida ativa.

4. A existência de saldo devedor remanescente, consignada 
pelo Juízo a quo, faz exsurgir o óbice inserto na Súmula 7/STJ, 
impedindo o reexame do contexto fático probatório dos autos capaz, 
eventualmente, de ensejar a reforma do julgado regional.

5. O requisito do prequestionamento é indispensável, por isso 
que inviável a apreciação, em sede de recurso especial, de matéria 
sobre a qual não se pronunciou o Tribunal de origem, incidindo, por 
analogia, o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF.

6 In casu, a questão relativa à impenhorabilidade dos bens da 
recorrente, viabilizando a expedição de certidão de regularidade 
fiscal não foi objeto de análise pelo acórdão recorrido, nem sequer 
foram opostos embargos declaratórios com a finalidade de 
prequestiona-la, razão pela qual impõe-se óbice intransponível ao 
conhecimento do recurso nesse ponto.

7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008." 

(REsp 1.042.585/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe 21/05/2010.)
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No mesmo sentido:

"TRIBUTÁRIO. ENTREGA DA GFIP. DESCUMPRIMENTO 
DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. RECUSA NO FORNECIMENTO DE 
CND. LEGITIMIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.042.585/RJ. DECLARAÇÃO 
DE INCONSTITUCIONALIDADE. VIA INADEQUADA. MULTA.

1. O STJ já firmou entendimento no sentido de ser legítima a 
recusa no fornecimento de certidão negativa de débitos em 
decorrência do descumprimento da obrigação acessória contida no 
art. 32, VI, e § 10, da Lei n. 8.213/91 (REsp 1.042.585/RJ, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, 
DJe 21/05/2010 - submetido ao rito dos recursos repetitivos).

2. O recurso especial não é a via adequada para suscitar a 
inconstitucionalidade de lei, pois é tarefa reservada ao STF, sob pena 
de usurpação de competência.

3. O STJ entende que deve ser aplicada a multa prevista no art. 
557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte insurgir-se quanto a 
tema já decidido em julgado submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC.

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa." 
(AgRg no REsp 1.452.786/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 
19/02/2015.)

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXPEDIÇÃO DE 
CPD-EN. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. 
NÃO APRESENTAÇÃO DA GFIP. IMPOSSIBILIDADE DA 
EXPEDIÇÃO DA CERTIDÃO REQUERIDA. MATÉRIA 
PACIFICADA NO STJ. RECURSO REPETITIVO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. "A Lei 8.212/91, com a redação dada pela Lei 9.528/97, 
determina que o descumprimento da obrigação acessória de 
informar, mensalmente, ao INSS, dados relacionados aos fatos 
geradores da contribuição previdenciária, é condição impeditiva 
para expedição da prova de inexistência de débito (artigo 32, IV e § 
10)" (REsp 1.042.585/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 21/5/10, julgado 
pela sistemática do 543-C do CPC).

2. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1.252.945/PE, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 
15/08/2013.)
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Nesse julgado, decidiu-se, ainda, que a existência de divergência entre os 
valores declarados pelo contribuinte em GFIP e os efetivamente recolhidos também é 
condição impeditiva para a expedição da prova de inexistência de débito, porquanto a 
simples apresentação da GFIP é suficiente para constituir os créditos tributários. 

No caso dos autos, o Tribunal de origem manifestou-se no mesmo 
sentido da atual e pacífica jurisprudência do STJ. Desse modo, mantenho a decisão 
monocrática por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Por fim, em questão de ordem suscitada pela Ministra Eliana Calmon, nos 
autos do AgRg no REsp 1.025.220/RS, a Primeira Seção entendeu que deve ser 
aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte insurgir-se 
quanto ao mérito da questão decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC, verbis:

"Em suma, entendo faltar interesse recursal (utilidade) ao 
agravo regimental em que a parte se insurge quanto ao mérito da 
questão decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC, e que em tal hipótese o recurso não deve ser conhecido, 
com a imposição de multa ao agravante, nos termos do art. 557, § 
2º, do CPC.

Pensar de forma diversa importa em tornar inócua a inovação 
implementada pela Lei 11.672/2008, cujo objetivo, como é cediço, é 
resgatar a efetividade da prestação jurisdicional e a dignidade deste 
Tribunal enquanto responsável pela uniformização do direito federal.

[...]
Com essas considerações, nego provimento ao agravo 

regimental e aplico à agravante multa no percentual de 10% (dez 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, na forma do art. 557, 
§ 2º, do CPC."

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 103 DA LEI 
8.213/91. ALTERAÇÃO INTRODUZIDA PELA MP 1.523-9/1997. 
DECADÊNCIA CONFIGURADA.

1. O direito de rever a renda mensal inicial - RMI dos benefícios 
anteriormente concedidos decai em dez anos, a partir da data em que 
entrou em vigor a Lei 9.528/97 (28.6.1997), a qual fixou o referido 
prazo. Precedente.

2. Orientação corroborada no julgamento do REsp 
1.309.529/PR, de relatoria do eminente Ministro Herman Benjamin, 
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julgado em 28.11.2012 sob o regime dos recursos representativos de 
controvérsia.

3. Na espécie em análise, a ação foi ajuizada mais de dez anos 
(10.10.2008) após a entrada em vigor da MP 1.523-9/1997 
(convertida na Lei 9.528/97), que fixou o prazo decenal para o pleito 
de revisão dos atos de concessão de benefícios. Conclui-se que o 
direito da parte agravada foi afetado pela decadência, conforme 
consignado pela sentença de piso.

4. O agravo regimental manejado contra decisão que teve por 
base questão já decidida sob o rito do artigo 543-C do Código de 
Processo Civil é manifestamente inadmissível, justificando a 
aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º, do Código de 
Processo Civil. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido. Aplicação de multa de 1% 
do valor da causa, devidamente atualizado."

(AgRg no AgRg no AREsp 202.533/RN, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, julgado em 16.5.2013, DJe 24.5.2013.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico a multa 
de 1% sobre o valor da causa, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0150462-2 REsp 1.539.733 / RS

Números Origem:  450218615120134040000  50033431120134047114  RS-50033431120134047114  
TRF4-50218615120134040000

PAUTA: 25/08/2015 JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IMPORTADORA E EXPORTADORA DE CEREAIS SA
ADVOGADOS : SÉRGIO INÁCIO COELHO SILVA

HENRIQUE PEREIRA CARVALHO BERNARDES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Obrigação Tributária - Obrigação Acessória

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IMPORTADORA E EXPORTADORA DE CEREAIS SA
ADVOGADOS : SÉRGIO INÁCIO COELHO SILVA

HENRIQUE PEREIRA CARVALHO BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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